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6.9. O fjscal do contlato comunicará ao gestor do contrato, eln tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou prot rogaçào contratual.

6.10. O gestor do contrã1o deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprlmoramento das arividades da Administração.

7. DOS CRrTÉRrOS DE MEDrÇÃO n On pRCRMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntânenle

com a nota fiscal ou insüunlento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior velificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referêr-rcia e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) clias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento deÍinitivo ocorerá no prazo de 30 (trinÍa) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrlimento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7 .4. Para as contatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art.75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo pâra recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

jr-rstificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências colttrâtuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, cleverá ser obsewado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, conrunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovelsa da execução do

objeto, para efeito de )iquidaqão e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da notâ fiscal ou illstrllmento de cobrança equivalente, verificadas pela

Aclnrinistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento defini{ivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo r.rão excluirá a responsabilidade civiJ pela solidez e

peia segurança do serviço nem a responsabiLidade ético-profjssional pela perfeita execução do

contrato.
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7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias útejs para frns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que tata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o liirite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei r.r' t4.133, de ?02L.

7.10. Para fins de liquidaçào, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os eiementos necessários e

essenciais do documento, tais conro:

a) O prazo de validade;

b) A clata da ernissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do con[rato;

e) O valor a pagar'; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo eiro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus êo contratante;

7 -12- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da cortprovação da regularidade fiscal e traballrista, constatada pol meio de

consulta junto ao cadasro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios elerrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participaÇão em licitação, r-ro âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiletas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

conuatado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem co:no quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a lrregulalidade, o contralante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contratual nos autos do processo adminislrativo correspondente, assegurada ao contratâdo a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Con rarações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendinreDto ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n' 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagarnento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contt'atante, os valores devidos ao contratado serào atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correçâo

monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio cle ordem bancária, para créclito em banco, agência e

conta coüente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como enritjda a ordem bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagan-rento, será efetuada a retenção ributária prevista r.ra legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, oS pelcentuais estabelecidos na legislaçào

vigen te.

7.23. O contt'atado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção t butária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o Pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao üatamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.24. A antecÍpação de pagamento somente será permitida se propiciâr sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestaçào

do serviço, confornre determina o § 1' do art. '145 da lei Federal n" 74.133121 .
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8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secretaria da Educacao, tendo como participante da ARP.
. Secrelaria do Gabinete do Prefeito; Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral;

Secretaria de Transporte e Mobilidade Urbana; Secretâria de Desenvolvimento
Econômico, Aquicultura e Pesca; Secretaria de Culrura, Turismo e Comunicaçào;
Secretaria da Juventude, Espofte e Lazer; Secretaria de Administração e Financas;

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo; Secletaria de Planejamento e Gestão;

Secretaria de Agricultura,e Recursos Hídricos: Secretaria de Meio Ambiente e Mudança

do Clima; e Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres.

8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de legisÚo de preços serão realizados pelo órgão

gerenciador, quanto a:

I - O\ quantÍtdtivos e os saldos:

TT - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrêncja de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços regisüados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nn lL.46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n" 14.133, de 2021 ;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou êncargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será folmalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro irstrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da

Lei n" 14.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os coutratos decori-entes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124 da Lei n' 14.1,33, de 2021.
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8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no
contrato, observado o disposto r.ro art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021., podendo ser prorrogado
conforme dlsposto no art. '107 da Lei n' 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgào
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jusúficada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n" 14.133121.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a círquenta por cer'rto do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e regis$ado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgâos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são lirrritadas, na totalidade, ao doblo do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem-

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cump mento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contrataçã0, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor

Preço por Lote

9.1.1. Os itens da plesente licitação, em observância ao disposto no art. 48, da Lei
Complementar no 123/2006, destinam-se EXCLUSIVAMENTE à participação de
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MICROEMPRESA - ME e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como tais
nos termos do art. 3", da Lei Complementar no 123/2006.

9.1.1.1. A mera declaração como ME ou EPP ou a e{eLiva utilização dos benefícios concedidos
pela LC n" 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reseruada a essas
categorias configura fraude ao ceÍtame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do
CADASTRO DE FORNECEDORES, peio prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e clas demais cominações legais.

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Hatrilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documeDto equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o territór-io nacional;

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Socieclade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adrninistrâdores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Btasil,
publicada no Diár'io Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREVME n" 77, de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência cle sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, Iespectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados devetão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
g.4.1. Prova de inscrição no cadasrro Nacional de Pessoas Jurídicas (GNPJ) ou no cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual,Municipal/Distrital relativo ao

clomicílio ou sede clo fornecedor, peninenle ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

cerüdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a lodos os créditos triburários
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federais e à Dívida Ativa cla Uniào (llAI-)por-e1as administrados. inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos tern:os da Portaria Coujunra n" 1.751, de l.l2 de outnbro de 201:1, do
Secretár'io da Receita Federal do Biasil e da Procuradorit-Geral da Fazenda Naclonal.

9.4.4.Prova de regularldade con:r o Fundo de Garantia do Tenrpo de Sewiço (FGTS);

9.4.5. Prova cle inerjstência de débitos ir.radlnrplidos per ante a Justiça do Tlabalho, mediante a

apresentação de certidào nogativa ou positiva com eieilo de negativa, nos termos do Títuk; VTI-
A da Consolitlação das Leis do'lrabalho. apror,ada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de 1" de maio de

1943t

9..1.6. Prova de regirlaridade com a Fazenda Estadua l,'Mun ic ipa liD istrital rio domicílio oLr setle
do fomecedor, relativa à atividade em cu]o erercício cclntrata olr con[orre;

9.,1.7. (-aso o i'ornececlor seja considerado iserto clos tributos estaduaisi rnunicipais ou distrirrrs
relacjon;dos ao objeto contratual, deverá contpror.ar ta] conclição medjanto a apresentaçào de

declalaçào da Fazenda respectiva do seu donricíLio ou sede, ou oulra equivalente, na fo]]l.na d.l

1ei.

9.4.8. O ljcirante enquadrado con.:o mlcroerrpreerrdedor individual que pt.etenda auferir os

bcnefícios do tratarrcnt{r diÍer-enciado previslLrs na l.ei Corrrplenrentar tl" 123, de 2006, estará

dlspensado da plova d.. jnscrição nos cadastros de contL'ibLLjntes estadual e n.rLnicJpal.

9.5. Qualificação E con ômico-Fi n an ceira

9.5.i. Cerriclào negativa de insolvêrcia civil erpedida pelo clistribuidor do domicílio ou sede do

licitante, casô sÊ trale de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5'' da IN Seges/i\4E n" 116,

dc 2021) ou de socicdade simplcs;

9.5.2. Cerridão lregariva de falêncla expedida pelo disn-ibuidor da sede do licirarlte (jnciso iT do

art. 69 da Lei n" 14.133, cle 2021).

9.5.3. Balanço pa[rintLr].tial, demons[ração de resu]laclo de erercício e denrais demollstrações

conlábcjs tlos 02 (cJois) úkintos erercícios sr:cjais, acompanhados dos Indiccs de Liquidcz Geral

(Lfl), Solr,ência Gcral (SG) c LLquidcz Correntc (LC), supe|iores a L (um), obtidos pela

apllca ção das seguintes tórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Pr-azo) - (Passivo

Circulante + Passlvo Não Circulante);

1l - Solvência Geial (SG) = (Ativo Total) . (Passivo Circulante +Passivo nào

Circulante); e

III - Liquiclez Conen[e (LC) = (,Ativo Circularrte) - (Passivo Circrrlante.)'

t
i

9.5.4. Caso o llcitante apresente resultado infedor ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Sà1vência Geral (SG) e Liquiclez Conente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínlmo de 5% (cinco pol cento) do valor total

estimado da contratação.
g.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (§1' do ar1. 65 da Lei n" 1"4.133, de 2021).
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9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis lÍmitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 02 (dois) anos (§6" do art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou poÍ outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
IND]VIDUAL _ME].

9.6. Quaüficação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bers similares com o objeto desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complemenlares, no sentido

de comprovar o qrte está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.4 indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumeuto frábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências }egais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma eletrôtrica, que será regido pela Lei n' 14.133, de 0l de

abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462123, o Decreto Municipal n'65112024'

ao que determina a Lei Complementar n" 72312006 e Lei Complementar no 14712014 e suas

alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando pt'oibido por este

termo exigir cláusulas ou cor.rdições que comprometam, restrinjan, ou frustren o caráter

competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos Iicitantes

ou de qualquer outra circuustância impertineDte ou iIIe]evante para sua especlficação.

11.2. Reproduza-se fielmente este TeImo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

cantro Ádininisllotivo Porciho Moio
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O1OO03/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 4.. E A
EMPRESA --

crÁusure pnrMErRA - Do oBJETo
1.1. O objeto do presente instrurrento é a Registro de preços para tutura e eventual eqUtStçÀO Of
çÊNERos altupxtÍctos pARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS Do MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-cE, conforn.re especificações técnicas e nas

condições estabelecidas no Ternro cle Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São instÍumento que vir.tcularü esta contratação, indePel1dentemente de transcriçâo

1.3.1. O Termo de Referência;

1 .3,2. O Edital da Licitaçào;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cr-Áusur,e srcuNDA - DA vrcÊncIe p DA pRoRRocAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é , conrados da data de assinatura do conüato, na forma do an.

105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo set prorrogável conforme o a . 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de ügência será automadcamente prorogado, independeutemente de tenno aditivo,
quando o objeto não for concluído no perÍodo finrado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrunento.

CLÁUSULA TERCEIR{ - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. Os termos em relação ao regime de execução co[tratual, do modelo de gestão, âssim co]]]o os prazos

e condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo ao edital,

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

Cento Ailministrolivo Por. ino Maio
A\1, Bezerro de Menezes, 350 -Centto- Jaguariboto - Ceoú - CEP: 63 490-000 ' Telelone 88 ' 3568.4534

O(A) *, com sede no(a) AVENIDA BEZERRA DE tVENEZES,350, CENTRO, Jaguaribara /
cE, inscrito(a) no cNPJ/l\.4F sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) sr(a)
{NoME_Do_oRDENADOR_DE_DESPESAS}, doravante denominada CONTRATANTE, e

o(a) empresa *, inscrito(a) no -- sedrado(a) no(a) --, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) --, portador(a) do CPF n'--, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo no 07010003/25 e em observância às disposições da Lei no 14,133,

de 202I e na Lei no 8,078, de 1990 - Códiqo de DeÍesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no --, mediante as cláusulas e

condiÇões a segu ir enunciadas.



/,
/s
iÍ

\\1lrlri/\

:,:lrEstado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

4. L Não será admitjda a subconrraraçào do objcto coltratual

CLÁUSULA QUINTA - Do VALoR
5.1. O valor total da contraração é de --.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e,/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciár'ios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo pâra pagamento ao contatado e dema'is condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Re{erência, anexo ao edilal.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAçÃo
7,1 . Os preços iniciah'rent€ contratados são fixos e ir-r"eajustáveis no prazo cle um ano cor]lado da data clo

ol çamento estimado.
7.2. Após o interregr'ro de 1(um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amp)o (iPCA), exclusivanrente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajusles subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo cle 1 (um) ano será contado a panir dos

efejtos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nào divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela írltima vadação conhecida, liquidando a diferença
corespondente tão logo seja(nr) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índÍce(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(nr) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação enGo em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamer'rto do pleço do valol rerranescente, por rreio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será pennitido a repactuação de preço para resrabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou preüsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repanição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBR]GAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cun'rprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.1.2. Recebel o objeto no plazo e condições estabelecidas no Terno de Referência;

centro Ailmini$lrotivo Porcitto Maio
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorÍeções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no [oul ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADOj
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de llquidaçào e pagamemo, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, quaJidade e quantidade, conforme ô aft. 143 da Lej n" 14.'133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamenlô ao CONTRATADO do valor con-espondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Conúato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sallções previstas na lei e nesle Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitil decisão soble todas as soi;citações e reclanrações relacionadas à execuçào
do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào terá o
prazo de 10 (dez) dias, admitida a plorrogação molivada por Ígua1 períoclo.

8.1.9. Responder eventuajs pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10- Notlficar os er'nitentes das garantias quanto ao início c1e processo adtlinislrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administlaçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do col.rlralo, bem como pol qualquer dano causado a terceiros

enr decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumpril todas as obrigações constantes deste Co)'itrâto e en] seus arexos,
assumindo como exclusivamente seus os scos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decot'Íentes do objeto, de acordo col.n os artigos 12, 13 e

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comrinica. ao CONTRATANTE, no prazo míximo de 02 (dois) dias que antecede a data da

enlrega, ôs r'r.rotivos que impôssibilitem o cumprirrento do prazo previsto, com a deüda comprovação;

9.1.3. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou infomação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n" 14.133, de

2021);

9.1.4. Reparar, co igir, remover, reconstruir oü substituir, às suas expensas, no total ou em pa e, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoüeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. ResponsabiJizar-se pelos vícios e danos decorreL.rtes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhanento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da galantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade ro Sistema de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fisca)ização do contrato, junto com a Nota

Fiscal ou instrumento cle cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Díúda Ativa da União;

rlI U'G
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9.1.6.3. Cenidões que comprovem a regularidade perante â Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlÍo
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1,6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1..7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fÍscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadifirp)ência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se rzerifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determlração do CONTRATANTE, qualquer arividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do conrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidôs para habilitação na licjtação, ou pala qualificação, r'ra licitaçào;
9.1.1 1. Cumpdr, durante todo o período de execução do contrato, a reserua de cargos prevista em lei para
pessôa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12, Comprovar se for o caso, a reserr'a de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referjdas vagas (parági'afo
único do art. 11 6 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cump mento do colÍrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federa'I, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que

venha a ser sôlicilado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo cle ReÍerência e demais
documentos da contataçâo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À I.CPO
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacão da proposta no procedjmento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitaÇão expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utrlizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo conl a boa-fé e com os princípios do art. 6n da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com tel ceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no pt"azo de 5 (cinco) dias úteis sobre lodos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação parâ fins de comprovação do cumprinlento de

obligações legais ou contratuais e somente enquanto não presclitas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidadcs decorrerltes da LGPD.

Cento Adnhlistrotivo Porcitrc Mairl
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cunprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender pronramente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, plorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoals para cumprlmento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados fomrados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se plopoúam a annazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos pl'ocedimeDtos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade naciona l.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
11-1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçào parcjal do confiato que cause glave dano à Adninistração ou ao

funcionamento dos serviços pÍülicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtâme ou prestar declaração falsa

durante a licitação eletr-ônica ou execuEão do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inldôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sançôes:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do coDtrato, selnpre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. I 56 da L.ei n" I4.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licifar e conÍatal, quando praticadas as cor]dutas descr'itâs nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acinra deste Termo de Contato, sempre que não se justificar a in-rposição de penalidade

mais grave (§4'do aü. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declar:ação de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contrâtar no âmbito da Administração Pública direta e irldireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos

den'lais casos que justifiquem a imposição da penalidade nta:is grave (§5' do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021).

I;FE M
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11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o hmite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.L. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato pôr descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confome dispõe o inciso I do
arr. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções plevistas neste Termo de Conüato não exclui, em hipótese aiguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do art. I56 da Lei n' 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Conüato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facrrtada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n" '14.133, de

2021);

11.4.3. Previamente âo encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 30 (t nta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§
7' do art. 156 da Lei n" 1.4.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, parâ as penalidades de impedimento de llcitar e contratar e de declaraçào

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei no 14'133, de 202L):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concretôj

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
11.8. Os atos plevistos como infrações adninistl'alivas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras lejs de

licitações e conúatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" 12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedirrental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito paJa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confuSão patrÍmonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucesSOra ou à empreSa do mesmo ramo Com relação de coligaçãO ou controle, de fato ou de

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relâtivos às sanções por e1a aplicarlas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Eurpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastr-o

E M IB

cenío Ailministrotivo Potcino Maio

Ãv. Bezerru ile Menezes, 350 -CentÍo' Joguoribom Ceotó - CEP: 63.490'000 - TeleÍone BB - 3568.4534
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei
n" 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021 .

11.12. Os débjtos do contralado para com a Admlnistação CONTRATANTE, resultantes de multa
admiristrâtiva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmenre, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste lnesn'ro cor'rtlato ou de outros
conüalos adminjstrativos que o contratado possua cor'r'r o r]]esmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CoNTRATUAL
12.1. O conhato se extingue quando cumpridas as obdgações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.3. O contÍato se extingue quando a rão conclusão do contrato referida no item ar]teflor deconer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesra hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n'14.133, de 2021

12.4.2. A alteração social ou a modificaÇão da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

72.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

adjtivo para aiteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possívei, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecouônico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art.

131 da Lei n' 1 4.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente co|ltlalação cot't'erão à cotrta de recursos especÍficos

r onsignados nD Orçllnento. tta doLaq"o

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

OrçaLrentária respeCtiva e iiberação dos créditos corresllondentes, mediante apostilamellto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes

conridas na Lei n" 8.078, de 1990, código de Defesa do consumidor, e nolmas e princípios gerais dos

contratos.

a.âís.Aílüiíi(.ídriw Pa*-i(, .ltÍíG
Av. Bererrc de Menezes,350 -Centro' Jsguotiboto - Ceorá - CEP: 63.490'000 ' TeleÍorc 88'3568'4534



ti).

a
Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

cr,Áusure oÉcrMA eurNTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contl'atuais reger-se-ào pela disciplila dos arts. 124 e seguirtes da Lei n.
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscirros ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado clo conúato.
15.3. Registros que não caractcrizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostlla,
tlispensacla a celebração de termo adjtivo, na tonna do arl. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUçÃo
16.1. Não haverá exigência de garantia conüatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n' 14.133, de 202t, bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitrlra Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de computadores (internet), em atenção ao §2'do an. 8'da Lei n" 72.527, de 2011, c/c o inciso
v do §3' do arr. 7" do Decreto n' 7 .724, de 20L2.

JAGUARTBARq./CE,

Responsár'el legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

T'ESTEMUNHAS:

Centro Ailministrotivo Porcinô Moio

Av. Bezerro ite Menezes, 350 -Cenúo- Joguotiboro - Cea\; - CEP: 63,490'000 'Teleíone 88 ' 3568-4534

1

2

*ME5

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do FoRO
18.1. É eieito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § I " do art. 92 da Lei
n" 14.133, de 2021.
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ANEXO rrr - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N."

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" t)70lOOO3/25

O(A) Secretaria da Educacao, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350, Centro, Jaguaribara

/ CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'--, neste ato representado(a) pelo(a) JOÃO

PAULO FERNANDES LEITE, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços do

fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcancada e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitaçào,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, no Decreto

n.' L1 .462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OB.IETO
'1 .1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A.TENDER AS NECESS]DADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s) item(ns)

Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação il" --, que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado no montante de -. 0 as especificações do objeto, a quantidade,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- inscrito no --

3. ÓRGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 . O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO.

3.2. Sâo órgãos e entjdades públicas participantes do registro de preços:

Secretâria do Gabinete do Prefeito; Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral;

Secretaria de Transporte e Mobilldade Urbana; Secretarla de Desenvoh'lmento

CpnÚo Ailministtdlivo Porci'0 Moio

Ay, Bpzerru àe Menezes, 350 -Centro- Jogüútibors - Ceaíá ' CÊP: 63,490'000 ' Teleíone 88 ' 3568-4534
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Econômico, Aquicultura e Pesca; Secretaria de Cultura, Turjsmo e Comunicação;

Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer; Secretaria de Adntinistraçãr.r e Financas;

Secretaria de Infraestrutura e Urbanisuro; Secretaria de Planejamento e Gestão;

Secretaria de Agricultura,e Recursos Hídricos: Secretaria de Meio Ambiente e Mudança

do Clima; e Secretaria Murricipal de Políticas para as Mulheres.

4. DA ADESÂO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Adn.rinistração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não pafiiciparam do plocedimento de TRP poderão aderir à ata de registro de

preÇos na condição de não pafiicipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentaçào de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecirrento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores pr"aticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesào

pelo fonrecedor.

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejúzo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisiÇão ou â contlatação soljcitada em até noventa dias, observado o prazo de

ügência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepclonalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou

pe)a entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite tenrporal de vigência da ata de registro de

preçôs.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a iten da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contralações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento clos quantitativos dos itens clo instrumento convocatório registraclos na ata de registro de preços

para o gerenciador e par-a os palticipan[es.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ara de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgàos ou enticlades não participantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.8. Pâra aquisição emergencial de nredicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distriml e municipal, a adesâo à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.

Cenúo Adminístrativo Por.itlo Moio

At. Beztfto Íle Menezes,350 -Cento- Joguoriboro - Cea i C EP; 63.490'0a0 ' Telefotlc 88 ' 3568.1534
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s. VALTDADE, FoRMALTzAÇÂo oe erR nn REGrsrRo DE pREÇos

5.1. A validade da Ata de Registt'o de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de dir.r'llgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que complovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsào no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indlcação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo órgão ou peia

entidade lnteressada por intennédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n'14.133,
de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. develá ser assinado no prazo de validacie

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrenies do sistema de registro de preços poderào ser alterados, observado

o aú. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.4. Após a honrologação da licitação, deverão ser observadas as seguit.ttes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitanre oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitântes será diltlgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a ügência da ata de registro de preços.

5.6. Após a homologação da )icitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,

sob pena de decail o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(urna) vez, por igual período, mediar.rte

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

iustificada, e que a jusrificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de pr"eços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facullado à Administração convocar os

ÇPr.lao .Alaú1i.netivê P$ino Mâh
Ay. Bezerru ile Menereq350 -Cenlro- Joguatiboto - Ceotá - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 '3568.4534
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liciLantes rerr a r'r csccntcs. observarla a ordenr de classiÍicaçào. côtn vistas à obtenção dc prcço

nreihor, rnesmo que acinra do preço do adjudicatár:io; ou

5.8.1. Adjuclicar e firrrar .r contlato nas conCJções ofertarlas pelos licitantes remanescentes,

atenclida a orclenr classifjc atória. quando flustrada a negoctaçào de ntelhor condição.

5.9. A eristência cle preços registráclôs irrplicará compromisso de fornecimento nas condiçõr,s

estabelecidas, mas nào obrigará a Admrnistlação a contratar, facultada a realizaçào de llcitaç.io

especÍfica para a aquisição prelendida, desde que devidamente justificacla.

6. ALTERAÇÂO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

ii.1. t)s precos regjslràdos poderào ser alterados ou atualjzados eir decorrência cle eventua)

r.eduçào dos preços praticallos no melcado or de fato que eleve o custo dos bens, das ol:ras ou

do..r'rri\,,. rog'\ll-rd,)-. n.r' \e8(l ,e\ \iill.(õc5:

6,1,1. Em caso de força màior, caso foltuito on fato do príncipe on em decorrência de fatos

implevisíveis ou prcvlsir,eis de consequôncias incalculáveis, quc 1nr;iabilizem a execuçào da ata

tal conro pactuadâ, nos ternros da alínea "d" do jnciso Ii r.1o caput do art. 124 da Lei n' 1:1.133,

de 2021 ;

6. 1.2. Flrn caso de criaçào, alteraçào oll extinçào de qrLaisquer uibtttos ott encargos legais ou.:

supelvcniência de disposições legais, conr cotrprovada repcrcussão sobre os pl-cços r€gistrddos;

6.1 .3. Na l.Ipótese de previsào no edital c1e licitaçào de cláusula de reajustamento ou repact[açào

sobre os pi-eços registfados, nos tern.tos da Lei n" 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No c.tso do reajustantento, deverá ser respeitada acôDtagenr da anualidacle e o Íldice

p revlstos llara a col]trataÇãoi

6.1.3.2. N0 caso da repactuação, poder'á ser a pediclo clo interessado, conf0rnre critérius

d eÍinidos para a contlataçào.

7. NEGOCIAÇÀO DE PRTÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese iie o p|eço registrdd0 lorllal-St superiol'ito pleço pratitaalo no mercado por

ltotivo sllp et-\,eni enle, o órgão ou entirlade geretlciadora colvocatá o fonlecedor paÍa negoci.rr ,l

r er-1ução do prêco registrado.

7.1.l. Caso não .rceite re.luzil seu pIeço aos valores praticaclos pel0 melaado, o fotlrecedor sera

liberaclo clo complomisso assumido cluanto ao itenr registrado, sem aplicaçiio de penalrcl;:rles

administrativas.

7.1.2. Na hipótese previstit t.lo itcnl .rntcrior, al ger.enci.rdol. crlnvocará os foruecedores

rentanêSCente, p.t ordenr cle classificaçÀo, para verilícal Se aCejlanr recluzir seus pl'eços aos

valores de mercaclo e nào convocar-á os licitantes ou l'ornecedores que tivcral]r seu le§listro

cancelaCro.

;\\.. Beftrto d. \'lorc.es, j.;o -cettro- toqu 'iboto {tturtí CEP: 63190 000 ''Ieleíone 88 ' t568 4571

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, aclotando as meclidas cabíveis para obtenção de

contlatação mais vantâjosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, obseruado o dlsposto no art. 124 da Lei n" 14,133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço reglstrado, mediante comprovação de fato superveniente que

sup{Jstamente o impossibilite de curnp: ir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória or.r a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato supeweniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de c)assificação, para verificar

se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

regisü'ado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 619áo ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

l'egistrado, pãra que avaliem a necessidade de alteração contl'atual, observado o disposto no art.

124 daLei n" 14.133, de 2021.

8. R-E.MANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

8.1 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

parlicjpantes e não paÍicipantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

l- o25.f

Centro Ail,ninistativo Porcino Moio
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantc;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do renranejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remalejamento solicitado, conr a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade parricipanre, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informad os.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
RXGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor ser'á cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Adminlstração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço regisuado, na hipótese prevista no arligo 27, § 2", do

Decreto n" 17.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Iil ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021 .

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção plevista nos incisos liI ou IV do caput do art. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021., caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgào ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamenlada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadola

poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata cle registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justi ficadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses enl que o preço de mercado tomal-se

superior ou inferjor ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4', ambos do

Decreto no 11 .462, de 2023.

v,m§
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10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registo de Preços ensejará aplicação das penalidades

esrabelecidas no edital de liciraçào.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (arl. 7', inc. XIV, do Decreto no

1L.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às conú-atações

dos órgãos 0u entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão partictpante a

aplicação da penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto n" 11 .462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade parücipanle deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

carcelarnento do regístro do fornecedor.

11. CONDrÇÕES GERAIS

1l.1. -,\ s condições gelais de erecução do objeto. tais como os prazos par,l elrtl-ega e

recrbjmento, as obrigaçôes da Arlministração e do fonrecerlor registrado, penalidades e denrals

conciiçóes do aluste, encortram-se clefinidos no TeLmo de Refe|ência, ANEXO I DO EDllAL.

1 1.2. No caso de adjudicaçào por. lleço global de grupo de jlens. só será aclnritlda â conlrataçào

rle parte de itens d0 grLlpo sC houver próvla pesquisa de mercado e denronstraçào de sua

Vanlagenr para o órgào ou a entidade.

Para firmeza e valiclacle dr,r pactuaclo. a presente Ata loi lavrada em 02 (duas) vias c1e igual teor.

que. depois de lida e achacla em ordetr, vai assinada pelas partes e eltcall.linhada cópia aos

dcmais órgàos partlcipantes (sc lronvet).

JACUARIBARA/CE.

Detentor da Ata de Registro de Preços

Reprêsentante legal do fornecedor registrado

i-'
!r

.;:

Ordenador(a) de Despesas

-l

Ccrrllo A.Il i,rislt-dliro I'or.i'ú Moio

,\\'. B?/,:*a d! Menezes,150 Le trc'Joguü|iboro C!ítrá - C FP: 63 '490"00n ' Talefone 88 ' 15tj8'4; )4



Estado do Ceará
Poder Executlvo Municipal

,.\.
./-\

32.ri 'l

Prefeitura Munic ipal de Jaguaribar€ 1,*,,,,r,

§

E

o!

:
à
d
z
U

t!
E

->:
Ú \',.1 í

ÉdiÉ:
ããâü,
EcÉÃs
õiJi12pÍ-8ii
:<!^2Z=õF
{3i:r
P:Y!x
::'j h:r<,rl§r<
--'-ú2úÂãoii
siiEx

p.rRr'cen lunÍotco
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O70lOOO3/25

RELA'I'ORIO

1. O presentc procedimento administrativo refere-se à realizaçâo de licitação pública, na

modalidacle pregão eletrônico, con'r o objetivo de Regisfo de preços paÍa futura e eventual

AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DO ML]NICÍP]O DE JAGUARIBARA-CE, confoTme descfito na

justificativa e especificações contidas no Termo de Refcrência c seus anexos.

Os documentos a seguir sào pedinentes para a análise legal:

DFD - Documento de Formalização de Demanda;

- ETP - Estudo Técnico Preliminar

- Minuta de Edital;
- Termo de Referêncial

- Minuta de Contrato.

- Minuta da Ata de Registro de preços

É o que cumpre rclatar

APRECÍAÇÃO JURÍDICA
I'inalidade e abrangência do parecer .iurídico

O objetivo desta análise jurídica é fomecer suporte à autoridade assessorada no controle prevlo

le.salidade, confome pÍevisto no artigo 53, I e II, da Lei n' 14.133, de2021, conhecida como Nova

,i de Licitações e Contratos (NLLC):

Art. 53. Ao final da fasc preparalória, o processo licitatôrio seguirá

para o órgào de assessommento jurídico da Adtninistüção, que

realizar'á contlole prévio de legalidademediante análise juridica da

Çonffatação.

§ 1'Na elabolaçào do parecer jutídico, o órgão dc assessoralllel'lto

jur'ídico da Administraçào deverá:

Cen trc.dl,tt itlístttti No lrorci ho 14 aia

.tr Ba.ata d? lltn?r!\,350 Ccntru- ldguaibata -C"ani- CEP:63.490.A00- T(lób c:88-3568-1531
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I- apreciar o processo licitatório confornrc critórios objetivos prévios

de atribuiçào de prioridade;

- redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clarâ e objetiva, com aprcciação de todos

os eleurentos irrdispensár.eis à contrataçào e conr exposição dos

pressupostos de falo e de direito levados em consideraçào na análise

jurídica;

5. Conforme estabelecido no dispositivo legal nrencionado, o controle prévio de legalirlade

concentra-se na avaliação jut'ídrca da futura contrâtaçào, excluindo aspectos coti'to os técnicos, de

lnercado, de conveniência e de opoúunidade. Qualquer observaçào lelacionada a esses aspectos

decorre da interligação com questões jurídicas, na folma do Enunciado BPC n" 07. do Manual de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da Uniào:

Enunciado BPC n' 7

"A manifcstação corrsultiva que adentrar quesüo jurídica com

potelcial de sigrrificativo reflexo elvr aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidadc dc fazê-lo, evitando-sc posicioníunerltos

conçlusivos sobre temas nâo jurídicos, tais como os técnico§,

admirristrativos ou dc conveniência on opoúunidade, podendo-sc,

porém, sob! e estes emitil opiniâo ou formular lecomendaçôes, desde

que enfatizando o caráter discricionário de seu âcatamento".

Pode-sc prcsumir que as cspecificaçõcs técnicas pÍcscntes nestc processo, incluindo o

talhamento do objeto da contratação; catacterísticas; requisitos e avaliação do preço estimado

ram regularmente estabelecidos pelo setor competente, utilizando parâmekos técnicos objetivos,

iafldo a melhor realizaÇão do interesse público. O mesmo se suscita em relação ao exercício da

mpetência discricionária a sel cxercida pelo órgão assessorado, cuj as decisões devem scr

vidamente fundamentadas nos autos.

Por outro lado, é imporlante esclâr'ecer que não é função do órgão de assessommento

'ídico realizar auditorias soble a competência de cada agentc público pam a prática de atos

ministr'ativos, seja antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público

rificar se seus atos estào dentro dos limites de sua conpetência.

{T-"'Tií
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8. Por fim, é importante destacar que algumas observações são feitas sem caráter vinculante,

mas visando a segumnça da autoridade assessorada, que tem o devcr, dcntro da rnargem discricionária
conferida pela lei, de avaliar e consideraÍ essas ponderações. No entanto, questões relacio adas à

legalidade serão apontadas pâla que possam ser corrigrclas. A continuidade doprocesso sem a
consideração dessas obsewações será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Limites e instâncias de governança

9. O artigo 19 da Lei n" 14.133, çle 2021, determina que os órgãos competentes da Administração

devam criar mecanismos e Íbnarnentas para gerenciar atividadcs rclacionadas à administração de

materiais, obras e serviços, confonne descrito a seguir:

Art. I9. Os ótgãos da Administração conr competências

regulanrentares relalivas às atividades de administração de

materiais, de obras e serviços c dc licitações e contlatos deverão:

I - írstituir instrumerios quc pennitarn, prefercncialnente, a

cennalizaçào dos procedincntos de aq[isiçào c connatação dc bens

e serviços;

Il - criar calálogo eletrônico de padrouização dc compras,

serviÇos c obüs, admitida a adoçào do catálogo do Poder Executivo

fcdcral por rodos os enLcs fc<leratir os:

llt - írstituir sistema infoflratizado de acontpanlramento de

obras, inclusive com recursos dc imagem e vídeo;

IV - instituir, conr auxílio dos ôrgàos dc assessoratncnto

juridico e de controle intetrro, modelos de nrinutas de editais, de

temros de referência, de contlal-os pad|onizados e de ouÍos

documcntos, admitida a adoçào das minutas do Poder Exccutivo

fedcral por todos osentes lcdetltivos:

V - promover a adoçào gradativa de tecnologias e Processos

integrados que per]nitam a criaçào. a utilizaçâo e a atualizaÇão de

modclos digitais de obras c serviços de engenhuia.

. Portanto, é essencial que a ctapa de planejamento da contratação cstcja em conformidade com

mais recentes iniciativas dos órgàos reguladores competentes.

E . Nesse sentido, um recurso importante paÍa verificff essa conformidade é a Lista cle

Verificação - LV.
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12. No caso vefiente os autos encontram-se instruídos com a lista de verificação

Planejant ento da contrataçâo

13. A Lei n" 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada

pclo plancjamento e deve ser alinhada com o plano de contrataçõcs anual mencionado no inciso VIl
do artigo 12 da mesrna 1ei, assim co:no com as leis orçamefltáÍias. Essa etapa tarnbém deve considerar

todas as questões técnicas, melcaclológicas e de gestão que possam influenciar a contratação,

conforme estipulado no artigo 18.

14. O artigo l8 daLein'14.133, de2021,lista as medidas e documentos que devem compor a

fase de planejamento, conforme desclito a seguir:

Art. I 8. A tàse pr eparatória do processo licitatório e caracter izada pelo

planejamento e devecompatibilizal -se com o plano de corltrâtàções

âruâl de qlre trata o inciso VII do câput do alt. L2 dcsta Lei, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bcln cou'to abordal todâs

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podcnl

interfer irna contlataÇão, comprcendidos:

I - a dcsclição da necessidacle da contratação fundamentada em c§tudo
técnico prcliminar

quc caractcrize o intcresse público envolvido;

II - a definiçào do objeto para o atendirnento da nccessidade. por mcio

de tertno de r-efcrência. anteprojelo, projeto básico ou projeto

exccutivo. conforr-ne o cas<-r;

III- a dcfiuiçào das condições de execuçâo e pagamento, das

garantiâs exigidas e ofertâdâs e das condições de recebimento:

IV- o orçâmento estimado. com as composições dos preços utilizados

para sua fotmação;V - a elabotação clo edital de licitaçào;

VI- a elabolação de minutâ de contrato, cluando neccssária, cluc

Çonstará obrigatoriartentc conro anexo do edital dc licitaçào;

VII - o regimc de fornecimento dc bens, de prestação de

serviços ou dc execução de obrase serviços tle cngcúaria, obscryados

os potcnciais de economia de escala;

VIll - a modalidade de ljcjtação. o critério de julgamento' o

modo dc disputâ e a adequação e eficiência da fonna tle combinação

desscs pêlâmetros, para os fins de seleçào da prcposta apta a gcrar o

Iesultado de conllataçào mais vanujoso pala a Ad inishação Pública,

considcrado todo o ciclo de vidâ do objeto;

IX - a motivâçâo cil'cunstenciadâ das condiçõcs do cdital'

Ce úo .'t|nitinruriro Porcino Vttitt
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tâis corro justiÍicativâ de exigênciâs de qualificâçío técnica,

mcdiàntc indicição dâs parcelâs dc mâior relevânciâ tócnicn ou

valor signilicatiyo do objeto. e de quÍrlificaçâo econôntico-

linanceira, justiÍicativa dos critérios de pontuação e jülgamento

das propostas técnicas, nas licitaçõcs com.iulgamcnto por mclhor

técnica ou técnica e preço, ejustiticatiyâ das regras pertiflentes à

palliciprsâo de empresas em consórcio.

X - a lnálise dos riscos qLle possam comprontetet o sucesso da

licilirçio ('u bor cxci.rçào (oTr',l u:ll.

XI- a nrotivaçÍo sobrc o momcnto da divulgação do orçamento da

licitaçã0. ubscrr rdoo art. l4 derr,r Lci

(senr grilb no original).

'15. Esse dispositivo é complementado pelo scu parágrafo primciro. que tÍata dos elementos do

Esrudo Técnico PreliminaÍ. De forma ampla, o planejamento da conttatação reqr,rer uma investigação

cla própria necessiclade aclministrativa para errtender sua base. Nesse contexto, é impofiante ressaltar

e a identificação dessa necessidade deve também considerar o desenvolvimento nacional

stentável, um dos princípios e objetivos das licitações (conforrnedetalhatlo nos artigos 5' e 11, IV,
Lei n' 14.133, de 2021 ). Após identificar a necessidade subjacente ao pedido, é possível procurar

mercado soluções que possam atendê-la, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de

contraÍ a melhor solução, caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir

rbjcto da licitaçào e sells detalhes. Em resnmo, â instrução do processo licitatório dcve demonstrar

;a sequência 1ógica.

Alguns dos elelrentos serào exanrinados a seguit

Estudo Técnico Preliminar - ETP

. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejarnento

rculada à contrataÇão elaboraram o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de ser um documento

amcnte técnico, crúa avaliação compele, crr últitra instâucia, ao próptio ót'gão assistido, elc

arentemente inclui as previsões necessárias, confornle mencionado no artigo 18, §1", da Lei n"

.133, de 2021.

. No caso específico, nota-se que a Administração elaborou o Estudo Técnico Preliminar de

rma a abranger as exigências legais e not'mativas.

Descricão da Neccssid:rde da contratacão

Clnn o .llnhtisl,'otít'o Porcino Maia
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19. A identificaçào da necessidade de contl'ataçào é o primeiro aspecto a ser tratado em um estudo

técnico preliminar. Isso possibi)ita a reflexão sobre os motivos que levaram à solicitação da

contrataçâo, investigando a necessidade llnal a ser atenclida. Essa necesstdade pocle va1i1r'

dependendo da tinatidade do órgão ou entidacle, mesmo que o objeto indicado pelo selor requisilante
sej a o mesmo.

20. Essa investigação inicial é explJcitantente exigida no al'r. 18, I e §1", I da NLLC, os qLrais

forattr lnencionados anteriormente neste parecer. Essa etapa ó cmcial do processo- pois penrite que

a Administlação compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluçõos adequadas possam surgir durante a fasc de levantaurcnto dc mercado, que será abordada

posterioflnerte. A clareza da uecessidade adrr inistr-ativa é fi:nrlameutal para possíveis inovaçõcs.

ll. Por meio dessa etapa- tambérn ó possível lefletir sot»'e os requisitos essenciais sem os quais

nccessidadc não seria atcndida. Esses rcquisitos são inerentcs à própria necessidadc, e não às

ssíveis soluções a serern adotadas, ulra vez que, nesta pdmeira e1apa, aincia não se conhecc quais

lnções estão disponíveis. Nesse contexto, o ârt. 18, §1" da Lei n. 14.133, cle 2022, que estabelece

elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação en.r seu inciso 1lI, enquanto o levantarnento

mcrcado (quando são buscadas as soluções disponíveis) é tratado apenas no inciso V.

. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão juridico analisar o mérito (oportunidade e

nvcniência) das razôes do Adminisrador, cspecialmcnte ern um contexto onde a técnica é

:dominante. O papel do órgão jurírlico é recomendar que essa reflexào sobre a necessiclade

ministrativa seja efetivamente rea\zada, orieÍrtando o órgão assistido a registrá-1a nos autos. caso

o tenha sido feito. ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuficiente ou desarrazoada.

AIém dcssa constatação, verifica-se quc, no caso cspecífico, o órgão dcscreveu a necessidade

ln inistlattva.

Lêvantamento de l{ercado

. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que

tham o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços. e sim estudar

práticas do nrcrcado e de outros órgãos e cntidades públicas, a finr de verificar se existcE

C e rt tu Á tl,t, i i i stt lt iro P o t' c i tu tll uiÍ
,r. Eezeffa.le lle cilt,J50 Ctfiü'o- ,Iui uuÍibutt - Czttrti - C E P: ('3 190.000 - TeIe lo !:88-l5(;8.1534
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25. O artigo 44 da Lej n' 14.133, de2021, estipula que a Adrrinistração deve realizar urna análise

dos custos e benctlcios clas escolhas entre compra e locação de bens, quando aurbas fbrem possíveis,

para detern.rinar qual alternativa se mosüa lnais vantajosa para a situação específica. É impofiante

destacar que essâ varltâgcrn dcvc levar em conta o ciclo dc vida do objeto, confonne estabelecido nos

anigos 11,I e I8. VIII, da nrcsnra lei.

26. Pofianto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão

de que as metodologias habitualmente utilizadas cm contratações anteriorcs sâo as mais adequadas

para atender às necessidades administrativas. Independentemente da solução escolhida, sria seleção

deve ser devidamente justilicada nos registros clocumentais.

. Diantc do exposto, é observado que no caso cspecífico, o órgão cm questão buscou soluções

;poníveis no mercado.

Definicão do Obieto

. Após a iclerrtificaçào da necessidade adrninistrativa que motiva o pedido de contratação e a

terminação da solução mais apropriada para atendê-la, a Administração se diferencia dos

úiculares ao descrever essa solução, tornando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo

incipal dessa ctapa é perlritir que a própria Adr:rinistração aproflinde scu cntendimcnto sobre o

jeto. destacando suas calacterísticas pr:incipais. Através dessa descrição, todos os fornecedores da

lução escolhida ficarn cientes do interesse administrativo em uma fi.rtura contl'ataçào.

. Por essa razào, o aumento do detalharncnto na especificação do objcto tem um impacto

,rerso no nitmero de tbrnecedores capazes de atencler'à demanda, reduzindo-o. Cotno resultado, uma

racterizaçãO excessivamente detalhada pocle levar a apenas um fomecedor, ou até mesmo nenhum,

quanto umâ especificação muito genérica ou sirr.tplificada pode ampllal as opções no mercado, mas

ra objetos cujas características nào atcndam complelamente às nccessidades leais da

lministração, frustrando o propósito da contratação.

. Conforme estipulado no art. 18, parágrafo inicial, da Lei n. 14.133, de 2021. a etapa de

rnejamento deve contemplar todas as análises técnicas, de mercado e de gestão que possam

( entro llnhtitifi uÍitb Pottitlo M.tit
Ár, Bt.dtu de ]'Ien?:.es, J50 Ce t to- Jaru uríbato - Ceaú CEP:63.490.AU)- Ttlt'Jont:iti - l5()8.'/531

algumâ outra solução para atender a necessidade administrativa ou entào novas metodologias de

execuçào/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administração.
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impactar a contrataçâo. E fuirdamental que a definição do objeto, o modelo de execução e a gestão

do contrato considcrem cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar em conta as norÍnas
técnicas possivelnlcnte existentes, estabelccidas pela Associação Brasilcira dc Nonnas Tócnicas -
ABNT, elr relação aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e seguraltça, confonne
previsto no art. 1" da Lei n" 4.150, de 1962.

32. Assirn, ó responsabilidadc do gestor garantiÍ que as cspecificações corcspondarrr aos

elementos essenciais do bem, indispensáveis paÍa atender às necessidades da Adnrinisu'açào,

evitando, ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restrilgir a competição.

33. No ptesente caso, apesal da complexidade do assunto, aparentemente, o órgão definiu o objeto
á" maneira a abrangcr os clcmentos mencionados anteriolmente.

Demais asoectos lisados à delinicão do Objeto

Ouantitativos Estimados

. Após a clelinição do objeto da licitação, a Adminrstração deve estimar de maneira clara e

:cisa a quantidade necessária para atender à demanda administrativa utilizando a solução escolhida.

evidente que a escolha da soluçào pode ter sido influenciada por cssa cstjmativa, mas! ncsse

)rnento, os cálculos podern ter sido realizados de fonna aproximada. apenas para ajudar na decisão

tre as opções disponíveis.

. Ncssa fase, contudo, a definição da quantidade requerum detalhamento, com a exposição dos

lculos utilizados para chegar à estimativa. Isso é padicularmente crucia1 para ser documentado nos

listros, pois representa um âspecto objetivo sujeito a verificações e questionamentos, os quais se

'nam mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documelltação

dem se tomar mcnos acessíveis.

. Portanto, é imporlarlte evitar ao máximo estimativas gerréricas que nào possuam suporte em

:nrentos técnicos que demonstrem a correlação precisa entle a quantidade eslimada e a demanda,

Deve-se destacal que nào e arribuiçào desta uniclade jurídjca analisar questôes técnicas, lnas

E iitífl u assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a nretodologia utihzada para ul'lla

q$lffi -.visào rdequada dos quantitativos cstimados paÍa a licitaÇão e vcrificar sc há documentação

É'#lÉ crertc cum o erigido pcla legrslação para a lasc irrtctna da licitação.
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38. No caso espccífico, a legitimidadc da quantidadc prevista para a futura contrataçâo está

devidamente complovada.

Parcelamento do objeto da contratação

39. Via dc regl"a, as contrâtações da Adr,rinistraçâo Pública dcvem atendcr ao princípio do
paÍcelamento, que devcrá ser adotado quando for tccnicamentc viávcl c economicamente vantajoso,

conlonne artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n' 14.133, de 2021

Art. 40. O planejamento de compras deverá consideral a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

a) da padronizaçào, considerada a

compatibilidade de especificaçôescstéticas. técnicas ou

dc desertpcnho;

b) do parcelamento, quando Íbr tecnicamcnte

liár el e cconomicamcnle\ antajoso:

c) da r"esponsabilidade fiscal, mediante a

comparaçào da despesa estimadacom a prevista no

orçamento.

§ 2' Na aplicação do princípio do parcelamento, re[erente

às compras,deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II- o aproveitamento das pcculiaridadcs do mercado local,

com vistas à economicidade, sellpre que possível, desde

que atendidos os parâmetlos de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliaçào da competição e

dc evitar a concentraçãode melcado,

( ctttÍo .ld,linisÍratitu Pot-cirk, -Vaia

í. )

V - atendinrento aos princípios:

. Ocone que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideraçào alguns critérios
jetivos, descritos no § 2'do clispositivo citado:

Puffi
'.HiliESJflE
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4i. Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de

parcelamento do objeto, confome srtuaçóes descritas no mesmo ar1. 40, em seu parágrafo terceilo:

§ J" O parcelamento não scrai adotacio quando

II - o objeto a ser contratado configurar sistema

único e integrado e houver apossibrlidade de risco ao

conjunto do obj eto pretendido;

. Portanto, de modo geral, as licitaçôes em que o objeto é apresentado em um único ttem, ou

de múltiplos objetos são apresentados em vários itens. com disputa e adjudicação independentes

tre eles, costumam seguir o pr-incípio do parcelamento, desde quc cada obj eto dos ite s seja

nsiderado indivisível, conforme esclarecido pelo órgão.

. No entanto, a inclusão de um objeto teoricamente indivisível em um írnico item (como em

sos dc aquisição com instalação, por exemplo), ou a combinação de itens em urn grupo, pode

tultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, porlanto, uma justificativa por pal'te dÔ

gão ou entidade.

. Nesse mesrto contexto, a combinação dc itens em grupo para avaliação da proposta cotn base

menor preço global do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiralnente IIais

ntajosa, especialmente se Íbr possível contratat itens separatlamente e não contratar outros. Nessas

uações, seria apropriado aplicar, por analogia, as regras dos palágrafos 1"e 2' do aftigo 82, que

gulamentam o Sistema de Registro de Preços, em unr pregão comum:

§ i" O critério de julgamenlo de mcnor preço por grupo de itens

somentc poderá scr adotado qual]do for demor§t1ada a inviabiLidadc

de se plomover a acijuclicaçào por item e

*:,f,

(:e ttuÁd tirristÍatiro Porcino Mnia

At, Rereffd tla Me e.es, 3 5 A -Ce t''o- Ilguatibutít - Ceurri - CEP: 63'19A'000 - Telefone: 88 - 3 5 68'45 i 4

I - a econorria c1e escala. a recltrçào de custos r-le

gcstào dc colltr'atos ou a nraio]. vântagem n:l cor'ili'atrçào

r-ecomenrlar a conrpril do itenr do mesmo tbr-necedor;

III - o processo de padronização ou de escolha de

rnarca ler ar a lorrtecedor exclusir o.

. Como critério conceitual, o arligo 87 do Código Civil detemina "Bens rljvisíveis são os que

podem fracionar sem alteração na sua stústância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo

uso a que se destinam".
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fol evidenciacla a sua vanlagem técnica e econômica, e o critêr'io de

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no

edital.

§ 2" Na hipóLese de que trata o § i' deste arligo, observados os

parâmetros estabelecidosnos §§ 1". 2" e 3" do aÍ. 23 desta Lei, a

cor'ltrataçào posterior de item especifico constalte de grupo de itel]s

cxigirá plévia pesquisa de mercado e detronstraçào de sua vantagem

parao órgào ou cntidadc.

46. No caso específico, conforme justificativa no Estudo Técnico Preljminar, nota-se que a

Administtação planeja realizar a licitação por lote.

Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

-. No caso em questão, foi feita a estimativa do valor do contrato, com a indicação do

mprimento do parâmetro estabelecldo no aftigô 23, § 1' da Lei n" 14.133, óe 2021, priorizando os

térios mencionados no mesmo artigo 23. A1ém disso, é relevante destacar o registro da análise

tica dos valores obtidos.

. Finalmente, é impofiante destacar que os pÍeços coletados devem ser submetidos a uma

álisc crítica, especialmente quando houver uma grande disparidade entrc os valotes aprosentados.

Termo de Referência

. O termo de referência foi anexado ao processo e inclui cláusulas e condições f,urdamentais

i gidas nos documentos pertinentes.

. Especificalrente em relação a cômpras, também devem ser observadas as exigências do art.40,
o, da Lei no 14.733, de 2021:

Art.'10. O planc'jamento de con.tpras clcvet-á

corrsirlelat a expectativa dcconsumo anual e observiLl'o

seguintc:

r\ [" O termo de |etêr'ôncia dcvet-á contet tls cleutetrtos

nrer i.tu: r'.r ir .':, X\lll .lo crpq!i!914. '1- d.-r.r I ri.

: Il'n r ,lls s\'rulrlL: itrli'rtl.r.ô.'::
cehtro Aitfrrlttsít llwo ,àorcma lttaÚ

ÁLBzzenaletrla ezes'350-Ceú -JTg utib(tra-Cettá CEP:ó3.490.000-Teleione:88-3568'4531

I

No caso específico, lor conduzida uma pesquisa confotme descrito nas notmas aplicáveis.

(...)
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I - Especificação do produto, preferencialmente

conforme catálogo eletr'ônico dc padronizaçâo,

observados os requisitos de qualidade, rendimento,

compatibilidade, durabilidade e segurança;

1I - Indicaçâo dos locais de entlega dos produtos e

das rcgtas para recebirncntos provisório e dcllnitivo,
quando Íbr o caso;

III - Especificação da garantia exigida e das

condições de manutenção e assistência técnica, quando

for o caso,

(... )

52. No caso em questão, é impoúante destacar que o Terrno de Referência está em

conformidade com as nornas aplicáveis.

I)a naturez:r comunr do ob.ieto da licitação

. Cabe à adrninistraçào afirmar que o objeto da licitaçào é de natureza comum, visto que a

rigatoÍiedade dc r ealizal a Iicitação por pregão sc aplica apenas para a aquisição de hens e serviços

muns, cujo crítério de julgatnento podera ser o de menor preço ou o de maior de.tconlo, conforme

nsta do art. 6', inciso XLI. da Lei n" 14.133, de 2021.

An. 6" Para os fins desta Lei, corlsideran]-se:

(... )

XIII - bens e ser-viços comrus; aquelcs cujos padrôes dc

desempenho e qualidade podemser objetivantente definidos pelo

edital. por meio de especificaçôes usuais de mercado;

(.. )

. A respeito da exigêrrcia da Adrninistração em declarar a natureza do objeto da contratação, a

'ientaÇão Normativa n" 54, de2014, da Advocacia-Geral da União, estabelece:

"Compete ao agelte ou setor técliço da adminisfação declarar que

o objcto liÇitatório ê de naturcza comurn para efeito de utilizagão cla

modalidade prrgão e definil se o objeto conesponde a obra ou

serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico alalisar o

devido enquadramento da modalidade licilstória apliÇável."

Centt'o ,ld tifiisíatit'o Pot'ciú Mai.!

Àt'. Be?rrrade tla ?-"cs,350 -Cen.ro-Jt {uutibaru -Ceí! i-CEP:61-190,000- TeleÍo,,e:88 - 3568-4514
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55. No presente caso, a Administração fez uma declaraçâo explícita sobre a nahLreza comum do

objeto da licitação.

lnformação sobre o Regime de Fornecimento

57. No caso específico. o reginre tle lbnrecimcnto lbi adeqtLadanrentc esclarecicio

Aquisiçâo de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

ConÍbrme o artrgo 20 da Lei n" 14.133, de 2021, não é permitida a compra de artigos de Iuxo,

rs parágrafos 1'e 2'abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

Art. 20. Os itcrs de consunro adquiridos para suprir as demandas

das cstmruras da Administraçào Pública deverào ser dc qualidade

cornum, nào superior à necessária para cumprir as finalidades às

quais se destinam, vcciada a aquisiçâo de artigos dc luxo.

,li l" Os Poderes Executivo, Legislativo c Judiciário dcfinirão em

rcgulamento os limites para o enquadmmcnto dos bens de

consumo nas categorias comum e luxo-

,§ 2' A partir de 180 (cento e oirerta) dias çontados da

pronrulgação dcsla Lei. novas conrpras dc bells de colrsun'to só

podeÍào ser elêtivadas cont a edição. pela autotidade compctcnle,

do regulamento a que se rcfere o § l" deste aÍtigo.

.S 3" (VETADO),

. No caso específico, a Aclministração afirmou que os bens não são de luxo, enr conformidade

m as noÍTnas peftinentes.

Indicação de nr:rrca ou modelo

56. Os documcntos dc plancjamento da contlatação devenr abotdar o rcginrc dc fontccimento de

bens e serviços, levando em consideração os possíveis beneÍicios de economia de escala, cujos efeitos

podem influenciar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, assunto que setí discutido
posterionnente.

_trii?tr
ESJF$I Qurnro à possibilidadc cvcntuai dc :ndicar uÍr1a maÍcâ ou nrodelo, ó importantc ressaltar qttc

trfilrÊ ei pcrrlitc cssa prálica dc fonna excepcional, pois isso podc rcpresentat- unra rcstt'ição à ampla

competitividade do processo lic ltatório.

evtllt'DAtfi tsn'ulnto tnrt o rlttnl

Ár'. Bexltt . lt ? n«.s, 3 5 0 -Ce,,r'tr .Iuruutib tt Ccafti-CEP:63.49í)00A-Tel"lbne:88-3568.4531
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61. O artrgo 41 da Lei n" 14.133, dc 2021, emrrnera as situaçõcs em que será viável indicar urna
nralca ou modclo

Ar1. 4l. No caso de licitação que envolva o fomecinrento de bens. a

Administlação poderá excepcionalmente:

I - irrdicar uma ou mais rnzucas ou modeios, desde que fonnalntente

justiÍicado. nasseguintes hipótescsr

a) em dccorrê[cia da necessidaclc de pâdrorlização do objero;

b) em deconêr'tcia da necessidade de manrer a

compatibilidade com platafomlas e padr'ões já adotados pela

Admi§rstracãol

c) quando determinada marca ou l,Ilodelo comercialjzados por

mais dc um fornccedor forcm os únicos capazes dc atentlcr às

neccssidades do colltrutantc;

d) quando a dcscrição tlo objeto a scr licitado pudcr ser mais

bem compreendida pela identiticaçâo dç detçrminada marca ou

detenliuado modclo aptos a scr-vir apenas como refcrência;

67. Ocon'e que a indicação de marcahrodclo nào basta para a

exch.rsào das demais opções do mercado, sendo ccrta apossibilidade

de realizaçâo, pelo interessado. de prova de qualjdade de produto

similar. conformc rlisciplinado no aÍigo 42 da Lci n' 14.133, dc

2O2l I

An. 42. A prcva de qualidade de produto aptcscntado pclos

pÍoponentes cou]o similar ao das marcas evennlalmente irdicadas

no edital será adnritida por qualquer um dos seguintes meios:

I - comprovaçào de que o produto está dc acordo com as

1lomas lécnicas deteruinadas pelos ór'gãos oficiais ÇomPeteutas,

pela Associação Brasileira de Normas Téc[icas (ABNT)ou Por outtil

entidade credenciada pe!o Innretro;

II - declaraçâo de ateilclimento satjsfatór'io emitjda pol outt o

órgão ou entidadc de nível fedçrativo cquivalentc ou superiot que

tenha adquirido o produto:

lll - cefiificação, certificado, laudo laboratorial ou doculllento

similal que possibilite a aferiçào da qualidade e da conformidade do

produto ou do ptocesso dc fabricaçào, inclusivc sob o a§pccto

ambiental. emitido pol institt'tição oÍicial compctente ou por

cntidade credenciada.

§ l" O edital poderá exigir. como condição dE aceitabilidade da

proposta, ce iÍicação de qualidade do produlo poÍ institttição

creclcnciacla pelo Conseiho Nacional de Metrologia, No:malização e

Cenn o Ád,fiirrisú ativo Porcino Muia

Ar Bcrerru te tíc,rc.es,350 -Cett,o- lasaaihlru Ceu i - CEP: 63.490.000 TeleÍo,,e:88- 3s68.4534
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Qualidade Industrial (Conmetlo).

§ 2" 4 Administtacào poder-á, nos renros do edital de licitação,

olerecer protótipo do objeto preÍendido e exigir, na fase de

iulgamento das proposias, atrosÍas do iicilal]le provisoÍiamente

vencedor, para aterder a diligência ou. após ojulgamento, como

condição para fimar contrato.

§ 3" No interesse da Administraçào, as aú]ostras a que se refete o §

2" deste afiigo poderão ser examinadas por institr,rição com reputação

ético-profissional ta especialidade do objeto, pleviamente indicada

no edital.

68. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a
vedação do artigo 40,

§3", da Lei n" 14.133, de 2021, que, ao tÍatar do parcelamcnto,

clesraca sua irradequação qcando o plocesso de padrotrizaçâo ou de

escolha r1e nralca levar a fon'iecedor exclusit o.

62. Por outro lado, não há impedimento para que a Administraçâo faça a indicação de uma marca

modelo quando for necessário como parâmetro ou referência para as cspecificações qualitativas

objeto, facilitando sua identificação. Nesse cenário, é aconselhável que seja aconrpanhada das

pressões "equivalente, similar ou cle melhor qualidade".

. Com base em tlldo que foi exposto, conclui-se que a maÍca não pode ser indicada como o

óprio objeto da conü'atâçào. Em outras palavras, o administrador não pode expres§ar sua

:ferência por uma marca de fotma arbitráriar sem uma justificativa téclrica objetiva c

ndamentada. PoÍtanto, a referàrcia à marca deve surgir das características especificas do objeto, e

o ser seü requisito prévio, para evitar restrições indevidas na licitação e garantir a igualdade entre

licitantes.

No caso especifico, a Administração nào fez a indicação de marca ou modelo

Vedação de marca ou produto

. O aÍtigo 41, inciso III, da Lei n" 14.i33, de 2021, considera a opçào da Administração em

cibir a contratação de uma t-narca ou produlo quanclo um processo adrninistrativo comprovar que

cdutos alteriomente adquiridos e utilizados pela Admintstração nào atendem aos requisitos

senciais para o cumprinrento adcquado da obrigação contÍatual.

. No caso específico, a Administração rncluiu no Temo de Referêncra a proibição de contratar

1a mârca ou ptoduto, c essa restrição foi devidamcnte justiÍicada no processo.

condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

rccebimento

Ceníto Atllltitlistl tttít'o Potcillo Ülaia

À\,. B ezefl'u íle Menexes, 3 50 Celltto- ,Iaxaíiba.4 - Cean; - CDP: 63.490.000 - Tele|bne: 88 35684531
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61 . O artrgo 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021. requer que a fase de planejamento cla

conratação abordc as condições de execução e pagamento, as garantias solicitadas e oferecidas,

bem corno as condições de recebimento. E importante ressaltar que a deÍinição dessas condições

envolve certo julgamento de conveniência e oportuniclade a ser feito pelo administrador.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

69. Clom base na disposiçào clo attigo I8. inciso VIII. da Lci n" 1.1.133, dc 202 l, é elidcnte quc

a tàse cle plane.janrento dei e aboldar as razõcs que levam ri delinrçào clos cletnentos que gLrierào a

seleçào da proltosta capaz de propo.rcionar o resultado de contrataçào t.nais vatrtajoso p:rra n

Ariministr-ação PÍrblicr. considcrando todo o cicl,r r1e vida cio oblcto.

Portanto, firndamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejarrento

contratação deve incluir infotmações sobre:

I - modalidade de licitação;Il - critério de julgamento; III -

moclo dc disputa; e

IV - adequação e eficiôncia da forma de combinação desses

parârnetros.

No caso espccí1rco. o assultto iiri abr:rclado durante a Íàsc de platlcjanlcnto

Objetividade das exigências de qualificação técnica

, Enquanto a habilitação proÍissional busca verificar se o licitante possui experiência prévia na

ecução de uma parte significativa do objeto, a habihtação operacional procura avaliar se o licitante

ssui as condições neccssárias para executaÍ o objeto em sua totalidade,

. A demancla por qualiÍicação técnica-profissional é mais fi'equente em obras e serviços cle

genharia, mas não é proibida etr-r ouffos tipos de objetos. Se fol considerada essencial para garantir

;umprimento clas obrigações (de acordo com o artigo 3'7,XXI, da Constituição Federal), então será

cessário clefinir cle forma clara e explíc1tâ qual par-te do objeto exigirá comprovação de experlência

terior, e por quais prof,rssionais, par.a possibilitar uma avaliação objetiva do cumprimento desse

luisito na fase de habilitação da licitação. O requisito lega1 a ser scguido é

ii_r

,,
l.

Prefeitura Municip al de Jaguaribsrf \..* 
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qLle r)ssa pirlte clalamenle especilicada repl'esente pelo rlenos ,19,i do valor estimado do cor]tlato.

contbrnc cstrpulado noattigo6T. §1"daLei n" 14. 133. de 202 l.

74. A comprovação da quaLficação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla

gama de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante para executaÍ o objeto da licitação.

Pofiânto, ó essencial especificar os quantitativos mínimos a scrcm comprovados, até o máximo de

50% do quartitativo previsto, de acordo com o artigo 67, §2" da Lei n' 14.133, de 2021.

75. No caso cspecífico. o asslinto Íbi abor-darlo de uraneira aproprirda no Terrro de lieÍ'ct'crrcta

Adequação orçamentária

76. Como pode ser inferido do parágrafo inicial do artrgo 18 da Lei n' 14.'133, de 2021. a elapa

preparatória da licitação deve estar em conformidade coúl as leis orçamentárias.

. A obrigação 1ega1 de haver disponibilidade orçamentária, com a devida indicação da

rssificação funcional programálica e da categoria econômica da despesa, é estipulada. Ncsse

pccto, é relevante mcncionar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, dc 1992, e o artigo 105 da l-ei

14.133, de 2021:

Lei n" 8.429, de 1992

An. 10. Constitui ato de improbidade admiújstrativa que causa lesão

ao erário qualquer ação ou omissào dolosa, quc cnseje, efetiva c

comprovadamelte. perda patrimonial, desvio, apropriação,

malbaratamento ou dilapidaçào dos bens ou haveres das entidades

rcfeddas noart. l'desta Lei, c notadamentc: (Redacão dada pqlllgi

I t) dc 2021

(...)

IX - orclerar ou permitit a realizaçào de despesas não autorizadas

em iei ou regularnento;(...)

Lei n" 14.133, de 2021

Arl. 105. A duraÇdo dos conÍ'atos Íegidos por esta Lei selá a pievista

em edital. e dcverào ser observadas, no momento da contrataçâo e

a cada exercício financeiro, a disponibiiidade dc creditos

orçamentários, bem como a previsão tlo plano plurianual, quattdo

ulh?passar 1 (um) exercício fiuanceiro.

e:efiío Att titti:tttltiro ltorcino Mttí.I

Át. Rezeffa deMe,,exes,350 -C?ntlo- Jasuaúbaru Ce«ú-CEP:63'19A 0A0- rekfonc:88- 3568'1534
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78. Também é impofiante ressaltar que, no caso de criação ou ampliação de uma ação

govemamental que resulte em aumento de despesa, deve-se anexar uma estimativa do impacto



orçamentário no exercício atual e nos dois seguir,tes, juntamente com uma declaraçào de adequaçào

orçamentária e financeira para cobrir cssas dcspcsas. Isso está ern conformidade cotl as nonras
estabelecidas nos artigos l6 e I 7 da Lei Complementar 11o 101, de 4 de rnaio de 2000, conhecida como

Lei de Responsabilidade Fiscal.

19. No caso específico, a Adl'ninistração conrunicou que a dcspcsa resultalrte da contlatação está

adequadamente incluída nas leis orçamenlárias.

80, Da mesma fonna, esclateceu-se que a conlrâtação cumpre todas as demandas estabelecidas

nos artigos i 6 e 17 da Lei dc Rcsponsabilidade Fiscal.

Do registro dc preços

81. O Sistema de Registro de Preços tem característica singular que é de não existir obrigação da
Administraçâo Pública a promover as aquisições, fato que ocorre nos processos licitatótios normais

e para serelr revogados ou anulados necessitalr de justificatrva tbn.nal, com o ônus, pafa os agelrtes
volvrdos, de demonstrar a legalidade e a regularidade do ato praticado. Além disso, tem a

racterística de poder ultrapassar o fim do exercício (31/12), ent virtude de a Ata do Registro de
eços ter vigência por l2 (doze) meses, prorrogável por mais 0l (um) ano.

. De acordo com Decreto n" 7.892, de 23 dejaneiro de 2013 e suas alterações posteriores, o Sistema
Registro de Preços ó um "conjunto de proccclimentos para registt'o formal de prcços relativos

:stação de serviços ou aquisição cle bens, pala contrataçôes l'uturas". Pela letra clo dispositivo
gulamcntar, obselvamos quc SRP sc destina contÍatação dc selviços c aquisição dc bcns.

. Outro ponto relevante sel'extraído do art. 29, I, do Decreto n' 7.89212013, que SRP se pÍesta para

ôntratações l-uturas". Daí se extlai que SRP não se aplica para as situações nas quais haverá uma
ica contrataçào. Dele presume-se que sairâo duas ou mais contrataçôes, que significa formalização
dois ou mais contratos ou instrumentos equivaleutes. Essa razão pela qual Decreto se valeu do

lral do substantivo que designa o ato de contratar (contratações). Assim porque demanda da

lministração ser atendida pclo instituto em cstudo rTão de todo in,cdiata.

Minutâ de Edital

. A minuta do edrtal foi anexada ao processo e contém as cláusulas e condições fundamentais

lueÍidas para esse tipo de documento.

. No caso em questão, obsela-se que a rninuta do edital apresentada pela Administração está em

nlormidade com as nonlas aplicáveis.
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86. O artrgo 9'cla Ler n' 14.133, de 2021. proíbe explicitamente que o agente público aceite,

preveja, inclua ou permita qualquer tipo de restrição qne prejudique ou prejudique a.ndtorcza
competiriva do processo licitatório, mesmo nos casos de participação de sociedades cooperativas e

consórcios. Também é proibido estabeJecer prcfcrêncías ou distinções com base na origcm, sede ou

domicílio dos licitantes, assirn como incluir regras que sejam in'elevantes ou não pertinentes ao objeto

especíÍ'ico do contrato.

87. O agente público não pode instituir tmtamento diferenciado de naturcza corncrcial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeirâs, inclusive em

relação à moeda, fbrma e local de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência

intemacional, conforme estabelecido no inciso II do artigo 9'.

. Particularmcnte no que diz rcspeito aos consórcios, a Lei nn 14.133, de 2021, clararncnte

fine os requisitos essenciais para sua participação em processos de licitaçào:

Art. 15. Salvo vcdâção devidameDte justificada Do processo

Iicitatório. pessoa jurídica poderá paticipar de Iicitação enr

consórcio, obselvadas as seguiltles normas:

I - comprcvaçâo dc compromisso público ou paÍticular de

constituição de consórcio,subscrito pelos consorciados;

II - indicaçào da empresa líder do consórcio. que scrá

responsável por sua representaÇâo peÍante a Administraçâo;

I1] - admissào, para efeito de habililação téçnica, do somatório

dos quantitatilos dc cada consorciado c, para efcito de habiiitaçào

econômico-Íinanceira. do somatório dos valores de cada

consolciado;

IV - inpedimcnto de a cmpresa consorciada participar. na

meslna licitação, de mais de um colsórcio ou de fonna isolada;

V - respousabilidadc solidária dos integ(antes pelos atos

praticados em consórcio, tanto na fase de licitaçào quanto na de

exccuçào do contlato.

§ l' O cdital devcrá estabÇlecar paÍa o consóÍcio acréscimo de I Oyo

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual pala a habilitação cconômico-finaaccira, salvo

justificaçào.

§ 2" O acréscimo previsto no § 1" destc artigo não se aplica aos

consórcios compostos, em sua totâlidade, de nric:oemptesas e

pequenas emPresas, assim dcfinidas enr lci.

CenÍto Ath,tifiisttativo t'ot c,fio Mítii
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especial a

§ 3' O licitante vencedor é obr igado a promovei, a[tes da celebraçào

do colrtlato, aconst]tuição e o registro do consór'cio, nos termos do

con]promisso referido no inciso I do caput deste al ligo.

§ 4" Dcsde que haJa justiÍicativa tócnica aprovada pela autoridade

compctcl.rtc. o cdital dc licitação podcrá estabelecer limite máximo

para o nírmero de empresas consorciadas.

§ 5" A sústituiqão de consorciado deverá ser expressanente

autorizada pelo ór-gão ou entidade conÍatante e conclicionada à

cornprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no

nríninro, os mesn'los quantitativos para efeito de babilitação técnica

e os mesmos valores para efeito de qualifiçação econômico-

Íinanceira aprÇsertados pcla empresa srLbstitrdda para fins de

habiliração do consórcio no p.ocesso licitatório que origioou o

colttrato.

. Qnanto às cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021, especifica os requisitos essenciais para

a participação em licrtações:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a foma de coopemtiva

podetão prLfiicipm de licitação cluaudo:

I - a Çonstituição e o funcionamento da coopeiativa

obserryarem as Íe81as estabelecidas na legisiaçào aplicável, ettr

Lei n" 5.764. dc 16 de dezembro de 1971" a Lei n" 12.690.

e a Lei Con.rplementar n" 13 0, de lTdcabril

de 2009:

II - a coopclativa apresentar demonstrativo de atuação em

legime coopcrado, com repaltição dc receitas e despesas enÍc os

cooperados;

III - qualquer cooperado, cont igual qualificação, for capaz de

executar o objeto cotrtlatado, vedado à Adnlinistl.aÇão iídicat

nominalmente pessoas;

1V - o objeto da Ljcilâção referÍ-sc. em se ffatando de

coopetativas enquadradas na Lei n" 12.690. de 19 de iulho de 2012,

a serviços especializados constantes r1o objeto social da Çooperativa,

a sçrel1r executados de folma complcmentar à sua atuaÇào.

. Considerando o exposto, qualquer restrição à participação de interessados na licitação,

r,tluindo cooperativas e consórcios. deve ser devidaraente justificada no processo. No preseflte caso,

verifica-se que o edital nào lnpõe restrlÇões à part'icipação dc cooperativas e explica no Estudo

Técnico Preliminar a decisão de não aceitar empresas na forma de consórcio,

19.le ulho dc 2012

. etna, 1n,.n,;.hati,v t't,'?nÚ, t/q;,
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Da participação de ME, EPP e Coopcrativas

91, De acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006, conforme
alterado pela Lei Complementar n" 147, de 2014. foi estabelecido unr tratamento preferencial,

diferenciado c sirnplificado para nticrocnrprcsas e elnpresas de pcqucno porte ern contrataçõcs
públicas de bens. serviços e obras, e esse entendirnento tambér.r.r se aplica às cooperativas equiparatJ,as.

Licitação Erclusiva

92. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a R$ 80.000,00, a participação no pÍocesso

licrtatório deve ser reservada exclusivamente para microempresas e en.rpresas de pequeno porle desde

que existam pelo menos 03 empresas ME/EPP local ou regional cadastrada na base de dados do
municipio.

. Nos termos do an. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem

natuÍeza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

.000,00 (oitenta mil reais), dcverá ser rcservada cota de ató vinte e cinco pol cento do objeto para

)ontratação de microempresas e elrpresas cle pequeno por1e.

. Em rclação às cotas exclusivas, alguns requisitos são identificados para condicionar seu uso:

Primeirarnente, a adoção da cota de 25% só será aplicáve1 enl certames para aquisição de bens,

o sendo pelmitida lal rcstrição competitiva ern licitações para contratação de serviços ou obras; e

- Enr segundo lugar, esses bens deve:n ser divisívejs. Essa divisibilidade está relacionada ao item

r questão, e não à pretensão contÍatual como um todo. Poftanto, a cota exclusiva só podc ser

lizada caso seja possivel diviclir o item sern prejudicar a licitaçào.

, É importante mencionar que a Advocacia-Geral da União recentemente unifomrizou a

licaçào dc cotas destinrdas a microcmprcsas e crnpresas dc pcqueno pone cm licitações.

labelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25oÁ, o valor destinado à

ntrataÇào dessâs empresas pode exceder RS 80.000,00 (oitenta mil reais), unra vez que o dispositivo

;al não estabelece um valor máximo (conforme o inciso lII do artigo 48 da Lei Complemental n"

3/06), ao conh'ário do que ocorre nas licitações destinadas exclusivarnentc a microenrprcsas c

rpresas de pequeno porte (confornre o irrciso I). Entendimento collstallte do DESPACIIO n.

098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de uarço de 2021, aprovado pelo DESPACHO n.

llsl2}2llGAP.lCGU,AGU. de l7 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União

lo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNiÃO N" 07 I , de 1 7 dc março de Zo71 (scq. 24

a 27 do NUP 25000.19321812018-73

96. A possibilidade de realizar um certame cxclusivo para Microemprcsas (ME), Empresas de

Ce fio 4.h,titrisiatiro Potri,ro Maia

At',Bczcr,'alelre.a.cs,350-Centru-Jaguu,iharu-Cutú-CEP:63.490.000 TeleÍo c:88-1568.,1534
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Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou rnesmo a aplicaçâo das cotas de 25%, pode ser descartad.a.

A Lci Complcmentar 12312006 estabelcccn situações que justificam a não adoção, nesses ceÍtames,
de urna cornpetição restrita.

Afi. 49. Não se aplica o clisposro nos a11s. 47 e 48 desta Lei
Complernertar- quando:

I - (Revogado); (Redaçào dada pela Lci Complementar no

147. dc 2014) (Produção dc efeito)

II - nâo houvcr um nríninro de 3 (três) fomecedorcs

competitivos enquadrados como nricroempresas ou emprcsas de

pequeno pofte sçdiados local ou regionalmente c capazes deculnpri.

as exigências esLabelecidas no insturrmerrto convocatório;

III - o tratamento clifcrenciado e simpliticado para as

mictoempresas e ernpresas de pequero porte não for vantajoso para

a arlninistração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou

compiexo clo objeto a ser collLratado;

Prcvisões da [,ci n. 1,1.1-1-3. dc 202I solrrc tr:ltânlonto dil'crenciado a NIE e EPP

. De início, é importante mcncionar quc aLei n'14.133, de 2021, trouxc inovaçõcs ao abordar

latamel'rto diferenciado a ser dado às Microempresas (ME), Eurpresas de Pequeno Porte (EPP) e

roperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do artigo 4" da Novâ Lei de Licitações

lontratos A dministrativos :

Art.4" Aplican-sc às licitaçõcs e contutos disciplinados por esta

Lei as disposiçõcsconstantes tlos alts. 42 a 49 da Lei Compbllgltl4l

n" 123, de 14 dc mbro dc 2006

§ 1' As disposições a quc se rcfeÍc o caput dcste adigo rrão são

aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contrataçào

de serviços em geral, ao itcm cujo valor estimado for supctior à

receita bmta náxirna admitida para Íius deelquadramcnto como

empresa de pequcno porle;

II - no caso de conttatação de obras e setviços de engenharia,

às licitaçõcs cujo valor estimado fo[ superior à receita brrta máxima

admitida para fins de enqLradramento como empresa de pcqueno

po11e.

§ 2" A obteÍrçào de bcneficios a que sc refere o caput deste artigo

Íica limitada às microemplesas e às emprcsas de pcqueno porte que,

no ano-calendátio dc realização da licitação, ainda trão tcnham

celebrado contratos com a Adrniristraçâo Pública cujos valores

sol,rlados exÍapolem a receÍIa brula máx1ma aúrlrl(a para nns oe
Centro Ad ti,tistrativo Potci o Mqía

Ar. Rezeüa de )íénezes,350 -Ce n o- Jas!íttihan CeaÍü - CEP: 63,490.000 - TêlcÍo,,e:88 -3568.4534
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enquadramento como emplesa de pcqueno porte, devendo o órgão

ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse linrite

na licitaçào.

§ 3" Nas colltratâções com prazo de vigência superior a I (um)

ano, será considerado ovalor anual do conlrato na aplicação dos

limites previstos nos §§ 1'e 2'deste artigo.

98. Portanto, a1ém de seguir as disposições dos afiigos 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de

2006, ó necessário destacar que o tratamento diferenciado previsto nessas normas não será aplicado

às licitações que envolvam:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como elnpresa de pequeno pofte; e

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior

à receita bruta máxima admitrda para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

Além disso, é necessário seguir os critérios deÍinidos nos parágrafos 2" e 3', conforme

:ncionado anteriomente, que úordam os critérios para avaliar os limrtes de valor estabelecidos no

rágrafo 1'.

0. No caso específico, a minuta do edrtal indica que a Administraçào conduzirá urn processo

rtatório com tratamento diferenciado para ME, EPP e Cooperativas assemelhadas.

Margens de preferência

1. ConÍbrme estipulado pela Lei n" 14.133, de 2021, a AdnTilistração tetl-I permissào para

itituir mârgens c1e preferência, conforme as diretrizes delineadas em seu artigo 26:

Art.26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida

margem de preferência para:I - bers manufalurados e seNiços

naoionais que alendam a rolrnas técnicas brasileiras;ll - bens

rcciclados. tecjcláveis ou biodegradáveis, confomc

rcgulamento

§ 1'A margeir de preferência de que trata o caput deste afiigoi

I - sçrá definida em decisào funclamentada do Poder

Executivo lêderal, no caso do inciso I do caput de§tc artigo;

ÍI - poderá ser cle até 10% (dez por cento) sobre o preço dos

bens e ser-viços que não se enquadlem oo disposto nos inciso§ I ou

1l do caput deste aftigo;

ITI - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços

originários de Esrados Partes do Mercado Conlum do Sui

íMereosul), desde cuc haia reeinrocidadc eom o País Dlevista arn

Ce tío Atlktinísíraíivo Potcino Maia

Ár. Bezéta deMeke«$35A-Ce tro-Jagüaibaru Cearú - CEP: 63.49A 00A - Teleibne: 88 - 3568''1534
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acordo internacioual aprovaclo peio Congresso Nacional e ratjficado

pelo Presidente da Repúb1ica.

3 2" Para o. bcns rnxnularuraJLrs na(ionai. c scrr iços na, ionais

resulta[tes de dcsei]volviüento e inovação tecnológica no Pais,

definidos conÍbrme Íegulanento do Poder Executivo federai, a

matgem de preferência a que se retêre o caput deste artigo poderá

ser de até 20Yú (vintc por cento).

i02. E inrpoltante noÍar Llr.lc o artigo 27 cstipula quc c obligatória a clivulgacão, enr um sítio

elcn.ônico oÍicial, anualmente. rla lista de erlpresas beneliciaclas devido à aplicacào de rnalgens dc

plcÍàrôncia. conr rlctalhes sobrc o montante de recLrlsos destinados a cada unra dcias.

103. No caso cnr cluestào. a minuta r-lo edital indica que a Atlnrinistração condrizirá a licitaçào

scnr aplicar erclusilidade pala IVIE,EPP.

Cláusul:r com índicc dc reajustantonto dc prcços. com data-basc vinculld:r:\ dntl do

orçâmenro estiln âdo

4. Corrforme o disposto o afiigo 25" paráryrafo 7", da Lei n" 14.133, de 2021, é obrigatória a

:lusào no edital de um ínclice de reajustamento de preço, independentemente da duraçào do

ntrato. Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estimado e podeabranger

ris de um indice específico ou setorial, confome a realidadc de mercado dos insumos

rrespondentes.

6. A minuta do tenno de contrato loi rncluída no processo c contétn cláusulas e condições

ndamentais conforme exigido para esse tipo de documento.

Designaçâo de âgentes púttlicos

7. No caso em apreço, foram anexadas aos registÍos as pofiarias que designam o agente de

ntratâção e a equipe c1e apoio.

8. No plesentc caso, oS doçumentos que compõem o planejamento da contratação indicarn

nfonnidade coÍr as noflllas aplicáveis.

Publicidade do edital e do termo do contrato

Cento Ath inisnod|o Potciko Maia

A1). Ree|rq ile Mehexes, J5a -Centro- ,Iítguul iburu - Ceari - CEP: 63.490.000 ' TeleÍohe: 88 - 3563 15 34

5. No presente caso, a análise da minuta do edital e sers anexos indica que a Administração

:ndeu à exigência lega1 ao estabelecer unr índice de rcajustamento de preço.

Minuta de termo de contrato
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109. Salicntauros também que ó rnandatória a divulgação c a disponibilização do cdital dclicitação,

seus anexos e o termo de contÍeto ifltegralrnellte rro Portal Nacional de Contratações Públicas. além

da publicação cle um resumo do editai no Diário OÍ'icial da União, do Estado, do Distrito Federal ou

do Município, conforme aplicável, em conformidade com os artigos 54. capr.rt e

§ 1", e 94 da Lci rr" 14,133, de 2021,

ll0- Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário

disponibilizar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na

fase preparatória quc nào tenham sido incluídos no edital e em seus anexos, confomc cstabclccido

pelo art. 54, §3', da Lei n" 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

1. Com base no exposto e considerantlo apenas os aspectos legais, sem levar etl conta os

cectos técnicos ou o julgamento de conveniência e oportunidade do contrato, é opinado que o

JSente proccsso pode prosscguir dentro dos linritcs jurídicos estabelecidos.

Jaguadbara-CE, 28 de t'evereiro de 2025

MARIA JECIANE ALVES MARTINS
PROCURADORA ADJUNTA DO VUNICiPIO

OAB/CE N" 50,652
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